
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2523710 - DF (2023/0448697-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MATHEUS NASCIMENTO LOURENCO
ADVOGADOS : LUIS GUSTAVO DELGADO BARROS - DF052387

JULIANA DE SOUSA ROCHA - DF071052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E 

TERRITÓRIOS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. RECEPTAÇÃO. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. NÃO RECONHECIMENTO. 
RECORRENTE QUE NÃO CONFESSOU O DELITO.  SÚMULAS N. 
7/STJ E 83/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise do acervo fático 
probatório, consignaram que o acusado não confessou a prática da 
receptação, posto que não admitiu ter ciência da origem ilícita do bem, 
concluindo não ser possível a aplicação da atenuante da confissão 
espontânea.
2. O acórdão recorrido alinha-se à orientação jurisprudencial firme de 
que "É inaplicável a atenuante da confissão espontânea no delito de 
receptação se o Réu apenas admite o recebimento do bem, porém afirma 
que desconhecia a sua origem ilícita" (AgRg no REsp n. 1.953.674/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe 
de 25/2/2022). Incide a vedação da Súmula 83/STJ.
3. Inviável, em sede de recurso especial, entender de modo diverso, 
dada a necessidade de reexame de fatos e provas, nos termos da Súmula 
n. 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 11 de junho de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por MATHEUS NASCIMENTO 

LOURENCO contra decisão de e-STJ fls. 2.978/2.983, de minha relatoria, em que 

conheci do agravo para não conhecer do recurso especial.

A defesa argumenta que, no caso, não incidem os óbices das súmulas 7/STJ e 

83/STJ, pois na situação dos autos "o recorrente não rejeitou claramente desconhecer a 
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origem do bem, mas sim reconheceu que não estava completamente seguro a esse 

respeito" (e-STJ fl. 2.995), de forma que não se aplica ao caso a orientação 

jurisprudencial citada na decisão agravada e há necessidade, apenas, de reavaliação 

jurídica dos fatos.

Requer seja reconhecida e aplicada a atenuante da confissão espontânea, no s 
moldes do art. 65, III, do Código Penal.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Conforme consignado na decisão agravada a orientação jurisprudencial 

assentada por esta Corte Superior de Justiça, no sentido de que, nos casos em que 

confissão do acusado servir formar o convencimento pela condenação, a aplicação da 

atenuante em questão é de rigor, "pouco importando se a confissão foi espontânea ou não, 

se foi total ou parcial, ou mesmo se foi realizada só na fase policial com posterior 

retração em juízo" (AgRg no REsp n. 1412043/MG, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 10/3/2015, DJE 19/3/2015).

A matéria encontra-se inclusive sumulada, consoante o enunciado n. 545 desta 

Corte Superior, que assim dispõe:

Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do 
julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, d, do Código 
Penal.

Além disso, importante destacar que a Quinta Turma desta Corte Superior de 

Justiça, no julgamento do REsp n. 1.972.098/SC, de relatoria do Ministro RIBEIRO 

DANTAS, firmou a orientação de que o art. 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal 

"não exige, para sua incidência, que a confissão do réu tenha sido empregada na sentença 

como uma das razões da condenação".
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Consolidou-se, assim, o entendimento de que o direito subjetivo à aplicação da 

atenuante surge no momento constitutivo, quando o acusado efetivamente realiza a 

confissão, ainda que ela seja parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada, não sendo 

relevante, para fins de aplicação do art. 65, inciso III, alínea "d", do Código Penal, se a 

confissão foi utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenatória.

No caso dos autos, contudo, as instâncias ordinárias, soberanas na análise do 

acervo fático-probatório, consignaram que o recorrente não confessou, não sendo 

possível, sequer o reconhecimento da confissão qualificada.

A respeito, extrai-se do acórdão recorrido o seguinte:

 
Pede a defesa, seja reconhecida a confissão espontânea. O e. STJ, sobre à 
interpretação dada à súmula 545 daquele Tribunal, firmou a tese de que o réu 
terá direito à redução da pena pela confissão sempre que houver admitido a 
autoria do crime perante a autoridade, independentemente de a confissão ser 
usada pelo juiz como um dos fundamentos para a condenação, ainda que seja 
parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada em juízo (REsp n. 
1.972.098/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
14/6/2022, DJe de 20/6/2022).
Assim, atenua-se a pena ainda que o acusado alegue excludente de ilicitude 
ou culpabilidade.
O apelante não confessou a autoria do crime. Não admitiu que adquiriu ou 
conduziu o veículo Toyota/Corolla sabendo tratar-se de produto de crime. 
Limitou-se a afirmar que desconfiava da origem ilícita do veículo que, 
segundo afirmou, pegou emprestado com o coautor Paulo Vitor.
Daí porque não incide a atenuante.

 

Nesses termos, o acórdão recorrido alinha-se à orientação jurisprudencial 

firme de que "É inaplicável a atenuante da confissão espontânea no delito de receptação 

se o Réu apenas admite o recebimento do bem, porém afirma que desconhecia a sua 

origem ilícita" (AgRg no REsp n. 1.953.674/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta 

Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 25/2/2022). Incide a vedação da Súmula 83/STJ.

Além disso, a reforma do julgado, no ponto, não prescinde do revolvimento de 

fatos e provas, de modo que a pretensão recursal encontra óbice Súmula 7/STJ.

A propósito:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECEPTAÇÃO. ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
REVOLVIMENTO DE MATERIAL FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INVIABILIDADE. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. NÃO RECONHECIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. Para inverter a conclusão a que chegou a Corte local, de que o agravante 

Documento eletrônico VDA41967500 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 13/06/2024 16:29:15
Código de Controle do Documento: b525b724-2ef6-4e86-bcae-6ddd4d4ee849



desconhecia a origem ilícita do bem, seria imprescindível o revolvimento 
fático-probatório dos autos, procedimento esse que não se compatibiliza com 
os estreitos limites de cognição do habeas corpus, pois a condenação se 
assentou na prova material e na firme e uníssona prova testemunhal colhida.
2. No mais, o entendimento do Tribunal de origem coaduna-se ao deste 
Sodalício, de que "é inaplicável a atenuante da confissão espontânea no delito 
de receptação se o Réu apenas admite o recebimento do bem, porém afirma 
que desconhecia a sua origem ilícita." (AgRg no REsp n. 1.953.674/SC, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 15/2/2022, DJe de 
25/2/2022.).
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 699.475/GO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO QUALIFICADA. PRELIMINAR DE 
NULIDADE POR NEGATIVA DE OFERECIMENTO DO ANPP. 
INOCORRÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
AUSÊNCIA DE CONFISSÃO FORMAL E CIRCUNSTANCIAL. 
PRECEDENTES. DOSIMETRIA DA PENA. REDUÇÃO DA PENA-BASE AO 
PISO LEGAL. INVIABILIDADE. CULPABILIDADE ACENTUADA. 
RECONHECIMENTO DA INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE QUE NÃO CONFESSOU 
O DELITO. REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA 
ELEITA. PRECEDENTES. ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR MEDIDAS 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INVIABILIDADE. EXPRESSA PREVISÃO 
LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...].
6. Quanto à atenuante da confissão espontânea, foi asseverado expressamente 
que o paciente não confessou o delito de ter receptado o veículo, aduzindo, 
apenas, versão exculpatória sobre o fato de estar na posse do automóvel (e-
STJ, fl. 338). Nesses termos, em não havendo a contribuição efetiva para a 
formação do convencimento do julgador, não verifico nenhuma ilegalidade a 
ser sanada na negativa de sua incidência. Não obstante isso, entendimento em 
sentido contrário, como pretendido, demandaria a imersão vertical na 
moldura fática e probatória delineada nos autos, providência incabível na via 
processual eleita. Precedentes.
7. Apesar de o montante da sanção (3 anos e 6 meses de reclusão) admitir, em 
tese, a fixação do regime inicial aberto, a existência de circunstância judicial 
desfavorável, a qual justificou a exasperação da pena-base em 1/6, justifica a 
fixação do regime inicial semiaberto e a negativa de substituição da pena 
privativa de liberdade por medidas restritivas de direitos por imperativo 
legal, nos termos do art. 33, §§ 2º e § 3º, e do do art. 44, III, ambos do Código 
Penal.
8. Agravo regimental não provido.(AgRg no HC n. 828.700/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 16/8/2023).

 
Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0448697-4 AREsp 2.523.710 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059431820178070006  59431820178070006

EM MESA JULGADO: 11/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATHEUS NASCIMENTO LOURENCO 
ADVOGADOS : LUIS GUSTAVO DELGADO BARROS  - DF052387

 JULIANA DE SOUSA ROCHA  - DF071052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
CORRÉU : MICKAEL RAMON FERNANDES DA SILVA 
CORRÉU : RAUL ALEXANDRE COSTA 
CORRÉU : RAMAYAN KARA TELES 
CORRÉU : PAULO VITOR VIEIRA PIRES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS NASCIMENTO LOURENCO 
ADVOGADOS : LUIS GUSTAVO DELGADO BARROS  - DF052387

 JULIANA DE SOUSA ROCHA  - DF071052
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra 
Daniela Teixeira.
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